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O presente relatório reflete o esforço de todos os representantes, instituições e segmentos 
que compõem a Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(CNODS), no período 2017-2018. Resume o caminho de implementação da Agenda 

2030 no Brasil por meio dos principais fatos, ações e realizações referentes ao primeiro mandato 
da Comissão, bem como os principais desafios à frente.

O documento procura detalhar as entregas efetuadas pela Comissão no período, desde a 
sua instituição até os dias atuais. Reúne as experiências adotadas para a governança da Comissão, 
perpassando a criação de Câmaras Temáticas e o conteúdo do Plano de Ação executivo, que esta-
belece as atividades de internalização, interiorização, disseminação e acompanhamento da Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável no Brasil. 

O texto conta com relatos sobre a participação de seus representantes em eventos de disse-
minação dos ODS em todo o território nacional, bem como a participação nas ações e atividades 
de cooperação internacional.

Os desafios a serem vencidos para o alcance das metas dos ODS até 2030 são muitos, en-
tretanto, o compromisso da CNODS com toda a sociedade brasileira é de oferecer as melhores 
condições para que o País possa atender as expectativas da entrega de resultados plausíveis e 
esperados para honrar seu protagonismo na Agenda 2030. Afinal, foi aqui no Brasil, na Rio + 20 
em 2012, que tudo começou.

O Relatório foi elaborado a várias mãos e oferece uma prestação de contas da instância má-
xima de governança nacional da Agenda 2030 no país e, uma sinalização das oportunidades que o 
desenvolvimento sustentável pode proporcionar à sociedade brasileira para garantir que “ninguém 
seja deixado para trás”.

INTRODUÇÃO



4Comissão Nacional ODS | Relatório de Atividades 2017-2018

Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (Brasil).

 Relatório de Atividades 2017-2018. Brasília: Presidência da República, 2018.

 80p. 

 ISBN 

 1. Desenvolvimento Sustentável – Brasil.2. Agenda 2030. 3.Governança – Brasil. I. Título.

CDU 338.1(81)



5Comissão Nacional ODS | Relatório de Atividades 2017-2018

1.  Apresentação ......................................................................................................... 06
2. Contextualização .................................................................................................... 09
3. Modelo de governança nacional para a implementação dos ODS ............................ 12
4. Principais realizações da CNODS Biênio 2017-2018 .............................................. 1 7 
4.1  Gestão e Governança da Comissão Nacional para os ODS (Eixo 1) .................. 19
  4.1.1 Regimento Interno da Comissão Nacional para os ODS (CNODS) ......... 21
  4.1.2 Plano de Ação da CNODS (2017-2019) ................................................. 21
  4.1.3 Elaboração do Relatório de Atividades da CNODS ................................. 21
  4.1.4 Criação de Câmaras Temáticas ............................................................... 22
 4.2  Disseminação da Agenda 2030 (Eixo 2) ........................................................... 23
  4.2.1 Estratégia de Comunicação e Mobilização ............................................... 25
 4.3  Internalização da Agenda 2030 (Eixo 3) ............................................................ 27
  4.3.1 Adequação das Metas Nacionais ............................................................... 27
  4.3.2 Definição dos Indicadores ....................................................................... 30
  4.3.3 Alinhamento das Políticas Públicas Federais com os ODS ...................... 34
 4.4 Territorialização da Agenda 2030 (Eixo 4) ........................................................ 36
  4.4.1 Estimulo à criação de Comissões Subnacionais (estaduais e municipais
           para implementação dos ODS ............................................................... 38
  4.4.2 Sistematização de Práticas para o Alcance dos ODS ................................. 40
 4.5 Acompanhamento e Monitoramento (Eixo 5) .................................................... 42
  4.5.1 Instrumentos e Mecanismos de Monitoramento: acompanhamento e
           avaliação do progresso do Brasil no cumprimento de metas e objetivos
           Agenda 2030 .......................................................................................... 44
5. Desafios e Próximos Passos ..................................................................................... 47
6. Destaques CNODS 2017-2018 .............................................................................. 51
7. Destaques Representação CNODS 2017-2019 ...................................................... 54

 ANEXOS ............................................................................................................... 72
 GLOSSÁRIO ........................................................................................................... 77

SUMÁRIO



6Comissão Nacional ODS | Relatório de Atividades 2017-2018



7Comissão Nacional ODS | Relatório de Atividades 2017-2018

O presente relatório retrata em linhas gerais as principais atividades realizadas pela Comissão 
Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS), e seus mem-
bros, no biênio 2017-2018.

A CNODS, criada por meio do Decreto n.º 8.892, em 27 de outubro de 2016, integra a es-
trutura da Secretaria de Governo da Presidência da República (Segov/PR), e constitui instância de 
governança nacional da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável no Brasil.

De natureza consultiva e paritária, a Comissão tem como propósito atuar no processo de 
articulação entre os entes federativos e a sociedade civil para a implementação dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). Para isso, conta com a participação de representantes dos 
três níveis de governo e de diversos setores da sociedade civil, constituindo um amplo espaço de 
mobilização e diálogo.

Os dezesseis representantes que compõem a Comissão estão assim distribuídos: oito mem-
bros representando instâncias governamentais (seis de Ministérios da estrutura do Governo Fede-
ral; um coletivo dos governos estaduais; e um coletivo dos governos municipais) e oito membros 
representando a sociedade civil, sendo dois do segmento empresarial; dois da academia e de 
instituições de ensino e pesquisa; e quatro de coletivos de organizações sociais sem fins lucrativos. 
O processo de escolha dos oito representantes da sociedade civil, bem como das organizações 
representantes dos governos estaduais e municipais, deu-se por meio de editais públicos.

O modelo de governança brasileiro para a Agenda 2030 foi reconhecido pela comunidade 
internacional como instância de diálogo e participação que viabiliza os objetivos de integração e de 
implementação dos ODS, facilitando a difusão e popularização da Agenda no País.

Está em andamento um conjunto de esforços de interiorização da Agenda: iniciativas de co-
municação e disseminação dos ODS, bem como a mobilização e engajamento de atores gover-
namentais e da sociedade civil para “não deixar ninguém para trás” - expressão que simboliza a 
Agenda.

A implementação da Agenda em âmbito local (em estados e municípios) se dá em todo o 
território brasileiro. É onde a transformação ocorre e a Agenda se realiza. Este processo conta 
com efetiva contribuição das entidades municipalistas para honrar o compromisso assumido em 

1. APRESENTAÇÃO
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setembro de 2015 na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). Está sendo 
oferecido aos parceiros locais um conjunto de iniciativas, que vão desde capacitação para a gestão 
da Agenda até apoio à elaboração de diagnósticos para o planejamento do desenvolvimento local. 
Entre as iniciativas está a criação de um “banco de práticas” que tem por objetivo subsidiar e apoiar 
gestores públicos com soluções já devidamente testadas e implementadas em outras partes do 
território brasileiro.

A experiência brasileira de adequação das metas e indicadores globais dos ODS à realidade 
nacional é uma iniciativa pioneira que auxilia o alinhamento das políticas públicas e de iniciativas da 
sociedade civil com a Agenda 2030. O monitoramento do progresso nacional no cumprimento 
das metas e objetivos da Agenda 2030 ganhou um enorme impulso com o lançamento da Plata-
forma ODS Brasil em 24 de abril de 2018, disponível em https://ods.ibge.gov.br

A perspectiva é que o planejamento governamental se alinhe aos ODS, seja por meio da 
retomada do planejamento de longo prazo, no âmbito da chamada Estratégia Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social (Endes-2031), seja pela importante e efetiva vinculação da 
programação orçamentária à Agenda.

Essas e outras iniciativas serão abordadas e detalhadas em três partes neste relatório: introdu-
ção, que apresenta, e contextualiza, a importância da Agenda 2030; descrição das principais en-
tregas da Comissão no período 2017-2018 - incluindo capítulo sobre Modelo de Governança dos 
ODS no Brasil, distribuídas pelos cinco grandes Eixos Estratégicos do Plano de Ação da CNODS 
2017-2019; e uma conclusão contendo desafios e próximos passos, destaques, glossário e anexos.
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Oano de 2015 inaugura a Agenda 2030 em substituição ao ciclo da Declaração do Milênio, 
no qual o Brasil destacou-se como um dos países que mais avançou no cumprimento dos 
oito Objetivos do Milênio (ODM). 

A implementação dos ODM permitiu avanços sociais expressivos no período de 2000 a 
2015. O País alcançou e superou a maioria das metas pactuadas. Os governos federal, estaduais 
e municipais concentraram-se em resultados que pudessem aliar crescimento econômico com a 
redução da pobreza e da fome, resultando em convergência da renda e queda contínua, ainda que 
tênue, das desigualdades sociais e, sobretudo, regionais do País.

A Conferência Rio+20, realizada em 2012, marcou o início da mobilização por uma nova 
agenda de desenvolvimento. Foram criados mecanismos institucionais de intercâmbio de experi-
ências e ideias entre distintos segmentos da sociedade civil nacional e internacional sobre temas 
relacionados ao desenvolvimento sustentável que priorizassem os interesses coletivos. Nascia o 
que se convencionou chamar de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

A adoção da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, em setembro de 2015, por 
todos os 193 Estados Membros da ONU, representou o momento político internacional de maior 
relevância para o desenvolvimento sustentável neste século. De 2012 a 2015, intensas discussões 
contribuíram para a adoção de um documento ambicioso, estruturado a partir de uma visão inte-
grada das três dimensões do desenvolvimento sustentável: econômica, social e ambiental. 

No Brasil, o processo de coordenação nacional para a negociação dos ODS foi amplo e par-
ticipativo. Contou com o engajamento de ministérios, além de representantes de governos locais 
e da sociedade civil, que construíram uma posição nacional sólida e integrada na negociação dos 
ODS, no âmbito do “Grupo de Trabalho Interministerial para a Agenda Pós-2015”.

Os três poderes da república: executivo, legislativo e judiciário, aliados ao setor produtivo, 
à academia e às organizações da sociedade civil, deverão unir-se em prol da implementação dos 
ODS. Os 17 objetivos e 169 metas dialogam diretamente com os desafios históricos que o Brasil 
enfrenta para a construção de um país, cuja pujança territorial e riqueza ambiental ainda não se 
refletem integralmente em prosperidade interna e bem-estar da população.

As persistentes desigualdades regionais, a violência urbana, o combate à pobreza são exem-

2. CONTEXTUALIZAÇÃO



11Comissão Nacional ODS | Relatório de Atividades 2017-2018

plos de temas abordados pelos ODS que conversam diretamente com a promoção de direitos 
humanos e a melhoria das condições sociais e econômicas, sobretudo das populações mais vul-
neráveis.

Mais do que dar acesso às gerações atuais aos recursos naturais que produzem riqueza e 
bem-estar (sem comprometer a capacidade de atender às mesmas aspirações de gerações futuras) 
o desenvolvimento sustentável no Brasil envolve a superação da pobreza, essencial para o pleno 
exercício da cidadania, em um ambiente de justiça e paz social. É disso que o documento “Trans-
formando nosso Mundo” trata, dialogando diretamente com desafios históricos nacionais.

Imbuído do desejo de implementar a Agenda 2030 no Brasil, o Governo Federal propôs 
uma estrutura que desse suporte ao início da caminhada. É neste contexto que surge a Comissão 
Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS), composta por represen-
tantes da pluralidade da sociedade civil brasileira e dos governos. 
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